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ATOS DO PODER EXECUTIVO

D E C R E TO Nº 49.000 DE 11 DE MARÇO DE 2024

HOMOLOGA A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
DECLARADA PELO D E C R E TO Nº 13.508, DE
26 DE FEVEREIRO DE 2024, DO P R E F E I TO
M U N I C I PA L DE N O VA IGUAÇU/RJ.

O GOVERNADOR DO E S TA D O DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso I V, do art. 145, da Constituição do
Estado, e o que consta no Processo nº SEI-270003/000440/2024, e

CONSIDERANDO:

- que o referido Município foi afetado por Chuvas Intensas - COBRA-
DE 1.3.2.1.4, no dia 21 de fevereiro de 2024,

- o contido no Decreto Municipal nº 13.508, de 26 de fevereiro de
2024, do Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, o qual declarou a Situa-
ção de Emergência em áreas daquele Município,

- as consequências desse desastre, que resultou nos danos e prejuí-
zos, conforme Formulário de Informações do Desastre - FIDE, cons-
tante no Processo SEI-270003/000440/2024, e

- que compete ao Estado a preservação do bem-estar da população,
bem como das atividades sócio econômicas nas regiões atingidas por
eventos adversos, causadores de desastres, para, em regime de co-
operação, combater e minimizar os efeitos das situações de anorma-
lidade;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica homologada a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA declarada
pelo Decreto Municipal nº 13.508, de 26 de fevereiro de 2024, do Pre-
feito Municipal de Nova Iguaçu.

Parágrafo Único - Este Decreto é válido para as áreas afetadas, con-
forme descrito no Formulário de Informações de Desastre - FIDE.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto, que os atos ofi-
ciais de declaração de situação anormal estão de acordo com os cri-
térios estabelecidos pela Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022
e o Decreto Estadual 46.935, de 12 de fevereiro de 2020 e, em con-
sequência desta aprovação, passam a produzir os efeitos jurídicos
que lhes são próprios, no âmbito da Administração Estadual.

Art. 3º - Considerando a urgência da situação vigente, ficam dispen-
sados de licitação, com base no Inciso VIII, do artigo 75, da Lei nº
14.133, de 01.04.2021, sem prejuízo das restrições da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), os contratos de aquisição de
bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação
de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários
dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de
1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da ca-
lamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recon-
tratação de empresa já contratada.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto cor-
rerão à conta de dotação orçamentária própria dos Órgãos e entida-
des Públicas Estaduais, ficando autorizada a suplementação de cré-

ditos extraordinários, na forma do artigo 167, §3º, da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo Único - A atualização dos recursos financeiros Estaduais,
de forma extraordinária, fica condicionada ao reconhecimento de Si-
tuação de Emergência por parte do Governo Federal.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
devendo viger por um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar
do ato de reconhecimento pelo Governo Federal de situação de emer-
gência decretada pelo município.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2024

CLAUDIO CASTRO
Governador

Id: 2552122

zDECRETO Nº 49.001 DE 11 DE MARÇO DE 2024

A LT E R A E CONSOLIDA A ESTRUTURA OR-
GANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, CRIADA
PELO DECRETO Nº 48.838, DE 12 DE DE-
ZEMBRO DE 2023, MODIFICA A REDAÇÃO
DOS DECRETOS ESTADUAIS Nº 47 E 48 DE
27 DE DEZEMBRO DE 2018 DO INTERVEN-
TOR FEDERAL, Nº 46.633 DE 04 DE ABRIL
DE 2019 E Nº 47.402 DE 15 DE DEZEMBRO
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo nº SEI-150001/003186/2024; e,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública preconizados no artigo 37, da Constituição Federal;

- a atribuição do Estado do Rio de Janeiro, através de seu poder
Executivo, integrante estratégico do Sistema Único de Segurança Pú-
blica (SUSP), como gestor de política pública de segurança cidadã,
cooperativa, sistêmica e harmônica;

- o disposto na Lei Estadual nº 3329, de 28 de dezembro de 1999,
que criou o Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro - RIOSEGURANÇA, e dá outras providências.

- o disposto no Decreto nº 47, de 27 de dezembro de 2018 do In-
terventor Federal, que estabelece as condições para a nomeação, de-
signação e disposição de militares da Polícia Militar do Estado do Rio
de Janeiro (PMERJ);

- o disposto no Decreto nº 48, de 27 de dezembro de 2018 do In-
terventor Federal, que estabelece as condições para a cessão de ser-
vidores públicos civis da Secretaria de Estado de Segurança;

- o disposto no Decreto Estadual nº 46.633, de 04 de abril de 2019,
que dispõe sobre a estrutura do Sistema de Inteligência de Segurança
Pública do Estado do Rio de Janeiro (SISPERJ), revoga o Decreto nº
08, de 25 de maio de 2018 do interventor federal, e dá outras pro-
vidências

- o disposto no Decreto Estadual nº 47.402, de 15 de dezembro de
2020, que confere nova disposição sobre o Sistema de Definição e
Gerenciamento de Metas para os indicadores estratégicos de crimina-

lidade do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.

- o disposto no Decreto Estadual nº 48.819, de 27 de novembro de
2023, que criou a Secretaria de Estado de Segurança Pública;

- o disposto no Decreto Estadual nº 48.838, de 12 de dezembro de
2023, que criou e consolidou a estrutura da Secretaria de Estado de
Segurança Pública;

- o disposto no Decreto Estadual nº 48.837, de 12 de dezembro de
2023, que transferiu e transformou os cargos em comissão na forma
que menciona;

- o previsto na Lei Estadual nº 10.245, de 18 de dezembro de 2023,
que dispõe sobre a criação da Secretaria de Estado de Segurança
Pública; e

- o disposto no art. 145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro
que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterada e consolidada, sem aumento de despesa, a
estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Segurança Públi-
ca, na forma indicada abaixo:

§ 1º - Ficam criadas, sem aumento de despesa, as Unidades Admi-
nistrativas, conforme Anexo I ao presente Decreto.

§2º - Ficam alteradas, sem aumento de despesa, as Unidades Ad-
ministrativas, conforme Anexo II ao presente Decreto.

§3º - Fica alterada a subordinação da Assessoria Especial da Chefia
de Gabinete para o Gabinete do Secretário, da Secretaria de Estado
de Segurança Pública.

§4º - Fica alterada a vinculação do Instituto de Segurança Pública -
ISP da Secretaria de Estado da Casa Civil para a Secretaria de Es-
tado de Segurança Pública.

§5º - Ficam definidas as finalidades e atribuições da Secretaria de Es-
tado de Segurança Pública, conforme Anexo III ao presente Decreto.

1. Secretaria de Estado de Segurança Pública
1.1. Gabinete do Secretário
1.1.1. Chefia de Gabinete
1.1.1.1. Assessoria de Gabinete
1.1.1.2. Assessoria de Segurança
1.1.1.3. Assessoria Jurídica
1.1.1.4. Assessoria de Comunicação Social
1.1.2. Assessoria Especial
1.1.3. Assessoria Especial de Planejamento e Gestão
1.1.4. Controladoria
1.1.5. Ouvidoria
1.1.6. Corregedoria Interna
1.2. Subsecretaria Executiva e Gestão Integrada
1.2.1. Diretoria Geral de Administração e Finanças
1.2.1.1. Coordenadoria de Infraestrutura, Logística e Contratações
1.2.1.2. Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças
1.2.1.3. Coordenadoria de Gestão de Pessoas
1.3. Subsecretaria de Inteligência Integrada
1.3.1. Superintendência de Inteligência
1.3.2. Superintendência de Contrainteligência
1.3.3. Superintendência de Operações de Inteligência
1.4. Subsecretaria de Operações Integradas

Presidencia
Linha
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RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 
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PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

1.4.1. Superintendência de Atividades Especiais
1.4.2. Superintendência de Planejamento Integrado e Gestão
1.5. Corregedoria Geral Unificada
1.5.1. Superintendência Executiva de Apoio Administrativo e Operacio-
nal
1.5.2. Superintendência de Supervisão da Polícia Militar
1.5.3.Superintendência de Supervisão da Polícia Civil
1.6. Órgãos Colegiados
1.6.1. Conselho de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro
1.6.2. Fundo Estadual de Segurança Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro - FUSPRJ
1.7. Ente vinculado
1.7.1Instituto de Segurança Pública - ISP

Art. 2º - Caberá ao Secretário de Estado de Segurança Pública editar
normas complementares para disciplinar o disposto neste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial, do Decreto nº
48.838 de 12 de dezembro de 2023.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS A
SEREM CRIADAS

SUBORDINAÇÃO

Assessoria Especial de Planejamen-
to e Gestão

Gabinete do Secretário

Corregedoria Interna Gabinete do Secretário

Superintendência de Supervisão da
Polícia Militar

Corregedoria Geral Unificada

Superintendência de Supervisão da
Polícia Civil

Corregedoria Geral Unificada

ANEXO II

N O M E N C L AT U R A
AT U A L

N O M E N C L AT U R A
R E S U LTA N T E

SUBORDINAÇÃO

Superintendência de
Controle Interno

Controladoria Gabinete do Secretá-
rio

Superintendência de
Ouvidoria

Ouvidoria Gabinete do Secretá-
rio

Superintendência de
Comunicações Críticas

Superintendência de
Planejamento Integra-

do e Gestão

Subsecretaria de Ope-
rações Integradas

Superintendência de
Correição

Superintendência Exe-
cutiva de Apoio Admi-
nistrativo e Operacio-

nal

Corregedoria Geral
Unificada

ANEXO III

DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÕES

Art. 1º - A Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP, di-
rigida por um Secretário de Estado, símbolo SE, é o órgão respon-
sável pela coordenação das políticas públicas que visem à prevenção,
ao controle e ao combate à criminalidade, bem como à garantia da
segurança das pessoas, propriedades e comunidades, adotando es-
tratégias interdependentes, envolvendo a atuação das forças policiais
e o sistema de justiça criminal com uma constante adaptação às no-
vas dinâmicas sociais e tecnológicas.

Art. 2º - São atribuições da Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica (SESP):

I - planejar, desenvolver e executar, dentro de suas atribuições legais,
a política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, além de
coordenar e supervisionar a atuação das Secretarias de Estado de
Polícia Civil e Militar do Estado do Rio de Janeiro;

II - planejar, desenvolver e coordenar ações estratégicas, táticas e
operacionais integradas, conjugando medidas de prevenção e repres-
são qualificada à criminalidade com vistas à promoção da segurança
da população, de modo integrado com outros poderes e órgãos pú-
blicos, instituições e a sociedade civil;

III - avaliar os resultados do Sistema de Metas e Acompanhamento
de Resultados dos Indicadores Estratégicos de Criminalidade (SIM) e
planejar ações integradas de prevenção e repressão para a redução
da incidência criminal;

IV - planejar, desenvolver e fomentar programas, projetos e atividades
de caráter transitório ou permanente relacionados à segurança pública
do estado;

V - realizar a interlocução técnica e cooperativa entre as Secretarias
de Estado de Polícia Civil e Militar com os segmentos afins envol-
vidos na organização e segurança de grandes eventos, assim consi-
deradas aquelas atividades temporárias de cunho econômico, cultural,
esportivo, recreativo, musical, artístico, expositivo, cívico, comemora-
tivo, social, religioso ou político, com fins lucrativos ou não, que ge-
rem concentração ou afluência de público, em áreas abertas ou fe-
chadas, particulares ou não.

VI - promover à integração das atividades do sistema de inteligência
de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro com a comunidade
de inteligência, o intercâmbio de informações e operações conjuntas.

VII - realizar operações de inteligência e contrainteligência visando à
obtenção, análise e disseminação de conhecimentos sobre fatos e si-
tuações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório
e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da so-
ciedade, sem prejuízo das atividades de inteligência de outros ór-
gãos;

VIII - coordenar e apoiar as operações de inteligência que envolvam
órgãos e/ou agências de inteligência das Secretarias de Polícias Civil
e Militar.

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Segurança Pública para os fins
exclusivos do exercício de suas atribuições, poderá requisitar pessoal,
meios logísticos, dados e informações junto às Secretaria de Estado
de Polícia Civil e Secretaria de Estado de Polícia Militar, sendo ve-
dada qualquer forma de cessão ou disponibilização a outros órgãos,
instituições ou poderes públicos.

Art. 4º - A Subsecretaria de Inteligência Integrada da Secretaria de
Estado de Segurança Pública passa a ser órgão integrante da estru-
tura do Sistema de Inteligência de Segurança Pública do Estado do
Rio de Janeiro (SISPERJ) na qualidade de Agência Efetiva.

Parágrafo Único - As Subsecretarias de Inteligência das Secretarias
de Estado da Polícia Civil, Secretaria de Estado da Polícia Militar do
Estado do Rio de Janeiro e Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária deverão manter ligação técnica com a Subsecretaria de
Inteligência Integrada da Secretaria de Estado de Segurança Pública.

Art. 5º - A Secretaria de Estado de Segurança Pública participará das
reuniões do CONSPERJ na qualidade de integrante estratégico, na
forma da Lei Nacional 13.675 de 11 de junho de 2018, que instituiu o
Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

Art. 6º - A Corregedoria Geral Unificada da Secretaria de Estado de
Segurança Pública (CGU/SESP) será dirigida por um Corregedor Ge-
ral ocupante de cargo de provimento em comissão, nomeado pelo Go-
vernador do Estado, dentre pessoas de notável saber jurídico, conduta
ilibada e comprovada experiência profissional.

Art. 7º - A Corregedoria Geral Unificada da Secretaria de Estado de
Segurança Pública (CGU/SESP) terá a seguinte estrutura e atribui-
ções.
I - assessorar o Secretário de Estado de Segurança Pública e demais
Subsecretários, nos assuntos pertinentes às questões correcionais e
infrações administrativas disciplinares cometidas por servidores poli-
ciais civis e policiais militares;

II - recomendar junto aos órgãos correcionais das Secretarias de Es-
tado de Polícia Civil e de Polícia Militar que promovam diligências in-
vestigativas as quais, nos termos da legislação, se destinem a apurar
a existência de ilícitos penais, infrações administrativas disciplinares
ou atos de improbidade administrativa cometidos por servidores po-
liciais civis ou policiais militares, para os fins de determinar os seus
agentes e a sua responsabilidade, descobrir e recolher os elementos
de informação;

III - conhecer das representações e denúncias formuladas contra po-
liciais civis ou policiais militares, por infringência às leis, regulamentos
ou estatutos éticos profissionais, e encaminhá-las às autoridades com-
petentes, com a recomendação de instauração de sindicância inves-
tigativa, punitiva, processo administrativo disciplinar ou outra medida
legalmente cabível;

IV - propor a aplicação de penalidades em âmbito de procedimento
ou processo administrativo disciplinar relacionados à apuração de fal-
tas de natureza funcional cometidas por servidores policiais civis ou
policiais militares;

V - garantir o sigilo e anonimato dos denunciantes que formulem junto
à Corregedoria Geral Unificada da Secretaria de Estado de Segurança
Pública representações e denúncias contra policiais civis ou policiais
militares;

VI - exercer a fiscalização sobre procedimentos ou processos admi-
nistrativos de natureza disciplinar, investigativa ou punitiva, em trâmite
nos órgãos correcionais das Secretarias de Estado de Polícia Civil e
de Polícia Militar, bem como requisitar vistas, informações e propor di-
ligências instrutórias, resguardados o sigilo e a confidencialidade dos
dados e elementos informativos.

VII - Superintendência Executiva de Apoio Administrativo e Operacio-
nal:

a) assessorar o Corregedor-Geral nos assuntos de natureza especial
e estratégica, que demandem a participação e coordenação direta do
órgão;

b) atuar em outras atribuições e atividades em que, face as peculia-
ridades da demanda ou relevância institucional, seja necessária sua
atuação, por designação do Corregedor-Geral.

VIII - Superintendência de Supervisão da Polícia Militar:

a) exercer a fiscalização sobre procedimentos ou processos adminis-
trativos de natureza disciplinar, investigativa ou punitiva, em trâmite
nos órgãos correcionais da Secretaria de Estado de Polícia Militar,
bem como requisitar vistas, informações e propor diligências instrutó-
rias, resguardados o sigilo e a confidencialidade dos dados e elemen-
tos informativos;

b) coordenar e promover atividades de correições de forma integrada
com a Secretaria de Estado de Polícia Militar, racionalizando os as-
suntos disciplinares relativos aos integrantes da instituição e outras
atividades que lhe forem delegadas pelo Corregedor Geral;

c) articular com os órgãos correcionais da Secretaria de Estado de
Polícia Militar para o intercâmbio de informações, ações cooperativas
e integradas.

IX - Superintendência de Supervisão da Polícia Civil:

a) exercer a fiscalização sobre procedimentos ou processos adminis-
trativos de natureza disciplinar, investigativa ou punitiva, em trâmite
nos órgãos correcionais da Secretaria de Estado de Polícia Civil, bem
como requisitar vistas, informações e propor diligências instrutórias,
resguardados o sigilo e a confidencialidade dos dados e elementos
informativos;

b) coordenar e promover atividades de correições de forma integrada
com a Secretaria de Estado de Polícia Civil, racionalizando os assun-
tos disciplinares relativos aos integrantes da instituição e outras ati-
vidades que lhe forem delegadas pelo Corregedor Geral;

c) articular com os órgãos correcionais da Secretaria de Estado de
Polícia Civil para o intercâmbio de informações, ações cooperativas e
integradas.

Art. 8º - As nomeações para o exercício em sede das Secretarias de
Estado de Polícia Civil e Militar de cargos comissionados e funções,
de Subsecretário, Diretor de Departamento de Polícia de Área ou Es-
pecializada, Comandante de Comando de Policiamento de Área ou
Especializado e Corregedor, ou aqueles cargos que os substituam, se-
rão submetidas à análise prévia do Secretário de Estado de Segu-
rança Pública, que opinando desfavorável, deverá submeter a delibe-
ração do Governador do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - As nomeações concretizadas antes da publicação
deste Decreto permanecem válidas para todos os seus efeitos.

Art. 9º - A nomeação para ocupar os cargos de Secretário de Estado
de Polícia Militar e de Secretário de Estado de Polícia Civil se dará
por indicação do Secretário de Estado de Segurança Pública.

§ 1º - O pedido de exoneração de qualquer dos cargos poderá ser
feito pelo Secretário de Estado de Segurança Pública, ao Governador
do Estado, mediante indicação de quem o substitua na forma deste
artigo.

§2º - As nomeações concretizadas antes da publicação deste Decreto
permanecem válidas para todos os seus efeitos.

Art. 10 - Fica transferida, sem aumento de despesa, da estrutura or-
ganizacional da Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC para a
estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Segurança Públi-
ca - SESP, ou a quem vier a sucedê-la, na forma do art. 3º da Lei
Estadual nº 3329 de 28 de dezembro de 1999, a vinculação do Ins-
tituto de Segurança Pública-RIOSEGURANÇA (ISP), dotado de perso-
nalidade jurídica de direito público, com as finalidades e atribuições
previstas na mesma Lei.

Art. 11 - Fica delegada competência ao Secretário de Estado de Se-
gurança Pública para, no âmbito da Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública, nomear e exonerar, bem como autorizar nomeações e
exonerações de servidores e extraquadros, em cargos comissionados,
de símbolo igual ou inferior a DAS-8, e sem prejuízo do disposto no
Decreto nº 40.644, de 08.03.07.

Art. 12 - Fica alterado o artigo 3º do Decreto 47.402 de 15 de de-
zembro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 3º. (...)

.............................................................................................

II - Secretário de Estado de Segurança Pública

III - Secretário de Estado de Polícia Civil;

IV - Secretário de Estado de Polícia Militar;

V - Secretário de Estado da Casa Civil; e

VI - Diretor-Presidente do Instituto de Segurança Pública -
I S P. ”

Art. 13 - Fica alterado o artigo 2º do Decreto 47 do Interventor Fe-
deral de 27 de dezembro de 2018, que passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 2º (...)
......................................................................................................

§3º - O Secretário de Estado de Segurança Pública poderá
autorizar a cessão de servidores militares do quadro de pes-
soal da Secretaria de Estado de Polícia Militar, para perma-
necer à disposição da Secretaria de Estado de Segurança
Pública, vedada qualquer forma de cessão a outros órgãos,
instituições ou poderes públicos.

Art. 14 - Fica alterado o artigo 9º do Decreto 48 do Interventor Fe-
deral de 27 de dezembro de 2018, que passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 9º (...)
....................................................................................................

Parágrafo único - O Secretário de Estado de Segurança Pú-
blica poderá autorizar a cessão de servidores do quadro de
pessoal da Secretaria de Estado de Polícia Civil, para per-
manecer à disposição da Secretaria de Estado de Segurança
Pública, vedada qualquer forma de cessão a outros órgãos,
instituições ou poderes públicos.

Art. 15 - Fica incluído o inciso IV ao art. 3º, do Decreto Estadual nº
46.663, de 04 de abril de 2019, passando a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 3º - ...

.............................................................................
IV- Subsecretaria de Inteligência Integrada da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro -
(SSINT/SESP)”

Id: 2552126




